
 
 
 

 

 
 
Ofício nº 122/2019                    Salvador, 25 de julho de 2019.        
 
 
 
 
A Sua Excelência o Senhor 
Vereador GERALDO JÚNIOR 
Presidente da Câmara Municipal de Salvador. 
Nesta 

 

 

Senhor Presidente, 

 

Reporto-me a Vossa Excelência para comunicar que, no exercício da 

prerrogativa prevista no §1º, do art. 49, combinado com o inc. IV, do art. 52, da Lei 

Orgânica do Município, decidi opor veto total ao Projeto de Lei nº 103/2019, de 

iniciativa dessa Casa Legislativa, que “Dispõe sobre a educação domiciliar no 

Município de Salvador” pelas razoes adiante expostas. 

O tema foi objeto de análise pelo Supremo Tribunal Federal, que por meio 

do julgamento do RE 888815/RS concluiu que a Constituição Federal não veda a 

educação domiciliar, desde que na sua forma “utilitarista”, devendo ser observados 

os mesmos conteúdos básicos do ensino escolar público e privado, que permita a 

supervisão, fiscalização e avalições periódicas, acompanhando e concretizando o 

dever solidário da Família e do Estado, nos seguintes termos: 

Ementa: CONSTITUCIONAL. EDUCAÇÃO. DIREITO 

FUNDAMENTAL RELACIONADO À DIGNIDADE DA PESSOA 

HUMANA E À EFETIVIDADE DA CIDADANIA. DEVER SOLIDÁRIO 

DO ESTADO E DA FAMÍLIA NA PRESTAÇÃO DO ENSINO 

FUNDAMENTAL. NECESSIDADE DE LEI FORMAL, EDITADA 

PELO CONGRESSO NACIONAL, PARA REGULAMENTAR O 

ENSINO DOMICILIAR. RECURSO DESPROVIDO.  

1. A educação é um direito fundamental relacionado à 

dignidade da pessoa humana e à própria cidadania, pois exerce 

dupla função: de um lado, qualifica a comunidade como um todo, 

tornando-a esclarecida, politizada, desenvolvida (CIDADANIA); de 

outro, dignifica o indivíduo, verdadeiro titular desse direito subjetivo 

fundamental (DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA). No caso da 

educação básica obrigatória (CF, art. 208, I), os titulares desse direito 

indisponível à educação são as crianças e adolescentes em idade 

escolar.  



 
 
 

 

2. É dever da família, sociedade e Estado assegurar à 

criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, a 

educação. A Constituição Federal consagrou o dever de 

solidariedade entre a família e o Estado como núcleo principal à 

formação educacional das crianças, jovens e adolescentes com a 

dupla finalidade de defesa integral dos direitos das crianças e dos 

adolescentes e sua formação em cidadania, para que o Brasil possa 

vencer o grande desafio de uma educação melhor para as novas 

gerações, imprescindível para os países que se querem ver 

desenvolvidos.  

3. A Constituição Federal não veda de forma absoluta o 

ensino domiciliar, mas proíbe qualquer de suas espécies que não 

respeite o dever de solidariedade entre a família e o Estado como 

núcleo principal à formação educacional das crianças, jovens e 

adolescentes. São inconstitucionais, portanto, as espécies de 

unschooling radical (desescolarização radical), unschooling 

moderado (desescolarização moderada) e homeschooling puro, em 

qualquer de suas variações.  

4. O ensino domiciliar não é um direito público subjetivo do 

aluno ou de sua família, porém não é vedada constitucionalmente 

sua criação por meio de lei federal, editada pelo Congresso 

Nacional, na modalidade “utilitarista” ou “por conveniência 

circunstancial”, desde que se cumpra a obrigatoriedade, de 4 a 17 

anos, e se respeite o dever solidário Família/Estado, o núcleo básico 

de matérias acadêmicas, a supervisão, avaliação e fiscalização pelo 

Poder Público; bem como as demais previsões impostas diretamente 

pelo texto constitucional, inclusive no tocante às finalidades e 

objetivos do ensino; em especial, evitar a evasão escolar e garantir a 

socialização do indivíduo, por meio de ampla convivência familiar e 

comunitária (CF, art. 227).  

5. Recurso extraordinário desprovido, com a fixação da 

seguinte tese (TEMA 822): “Não existe direito público subjetivo do 

aluno ou de sua família ao ensino domiciliar, inexistente na legislação 

brasileira”. 

(Grifamos) 

Desta forma, como destacado da própria decisão, já restou definido pela 

Corte Constitucional que não se trata de direito subjetivo do aluno ou de sua família 

razão pela qual somente poderá existir se houver criação e regulamentação pelo 

Congresso Nacional, por meio de lei federal, o que indica a aplicação ao caso em 

tela do art.22, XXIV da Constituição da República. 

 



 
 
 

 

Assim ponderadas, são as razões do veto total a que sou levado a opor ao 

Projeto de Lei nº 103/2019, em acatamento ao ordenamento jurídico nacional. 

Atenciosamente, 

 
  

ANTONIO CARLOS MAGALHÃES NETO 
Prefeito 

 


